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DESPACHO 

 

Trata-se de auditoria operacional no Banco do Nordeste do Brasil S.A. (BNB), em 
cumprimento ao Acórdão 2.416/2008-TCU-Plenário, com foco nas áreas de recuperação de créditos 
e de gestão sobre recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE aplicados 
em operações de crédito. 
2. Analiso, nesta ocasião, manifestação apresentada por Jose Wilkie Almeida Vieira (peças 
870-877), na qual solicita o afastamento da exigibilidade da multa a ele aplicada por meio do 
Acórdão 1.078/2015-TCU-Plenário. 
3. Observa-se nos presentes autos que, após a prolação do Acórdão 1.078/2015-TCU-
Plenário, o atual peticionário, junto a outros responsáveis, opôs embargos de declaração contra 
aquela decisão, os quais foram conhecidos e, no mérito, rejeitados (Acórdão 2.608/2017-TCU-
Plenário). 
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4. Em sequência, interpôs nova petição (peça 700), na qual solicitava o afastamento da 
exigibilidade da multa a ele aplicada enquanto durasse a demanda judicial por ele ajuizada (Ação 
Anulatória de Ato Administrativo n° 0813593-41.2017.4.05.8100), a qual objetivava a declaração 
de nulidade da decisão que culminou na referida sanção. Por meio do despacho acostado à peça 
868, entendi prejudicado seu requerimento, conforme explicitado aos parágrafos 43 e 44 daquela 
peça, in verbis: 

“43. Em pesquisa realizada pelo meu gabinete em 20/1/2020, verificou-se que o objeto da 
mencionada ação foi julgado improcedente, extinguindo o feito com resolução de mérito, nos 
termos do artigo 487, I, do CPC/2015, tendo o autor ingressado com recurso em instância 
superior, conforme consta do andamento do processo no site internet do TRF5. Em nova 
pesquisa realizada em 16/3/2020, o mencionado processo consta como “inexistente” no mesmo 
sítio eletrônico. 

44. Em que pese tal circunstância, consta dos autos o recolhimento de 27 das 36 parcelas 
referentes à multa a ele cominada, conforme denotam as peças acostadas aos autos (última 
parcela à peça 864), razão pela qual resta prejudicado o objeto do requerimento.” 

5. Neste momento, Jose Wilkie Almeida Vieira, em seu expediente, aduz que a informação 
sobre a ação judicial carece de atualização, uma vez que o peticionante interpôs Recurso de 
Apelação e, em sede de Tribunal Regional Federal da 5ª Região (peça 871), “aquela decisão foi 
reformada, anulando a multa que lhe foi, injustamente, aplicada nestes autos.” 
6. Alega que, a despeito dos recursos interpostos pela União, a decisão pela anulação do 
ato administrativo contra ele aplicado é a medida que está em vigor. 
7. Ressalta que “com muita dificuldade e em manifesto prejuízo do próprio sustento e de 
seus dependentes (seus familiares), vem recolhendo a referida pecúnia de maneira parcelada, 
sendo que sobrevive unicamente da sua remuneração de agente bancário”. Solicita, assim, o 
afastamento da exigibilidade da multa “enquanto durar a Ação Anulatória de Ato Administrativo 
0813593-41.2017.4.05.8100”. 
8. De pronto, em integral consonância com o entendimento da Secretaria de Recursos 
desta Corte (peça 881) e com o decidido no Acórdão 911/2011-TCU-Plenário, observo que o 
requerente não apresenta requisitos fundamentais para a admissão de sua peça como recurso. Não 
há manifestação expressa de intenção de alteração do julgado, tampouco utilização da expressão 
“recurso” ou indicação de qualquer das modalidades recursais admitidas na processualística deste 
Tribunal.  
9. Em razão do exposto, decido: 
9.1. receber o presente expediente (peças 870-77) como mera petição em razão da ausência 
de ânimo recursal, porquanto o requerente não manifestou expressamente a intenção de recorrer do 
julgado; 
9.2. encaminhar, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Resolução-TCU 259/2014 c/c 
Memorando Circular-Segecex 11/2015, os presentes autos à SecexFinanças, secretaria responsável 
pelos autos, para adoção das medidas que entender petinentes. 

Brasília, 11 de Maio de 2020. 
 

(Assinado Eletronicamente) 

Ministro BRUNO DANTAS 
Relator
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